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 Exmº. Srº. Presidente da Câmara Municipal de Poconé-MT.  
 
 O Vereador que a este subscreve, nos termos do Regimento Interno da 

Casa, ouvido o Plenário, REQUER a Mesa Diretora seja oficiada os Senhores Roberto 
Campos Neto - Presidente do Banco Central do Brasil; Raul Jungmann; - Presidente do 
Instituto Brasileiro de Mineração (Ibram); Vitor Saback - Secretário Nacional de Geologia 
e Mineração, Mauro Henrique Moreira Sousa.- Diretor-Geral da Agência Nacional de 
Mineração; Robinson Sakiyama Barreirinhas -Secretário Especial da Receita Federal do 
Brasil, (Setor de Autarquias Sul quadra 06 Ed. Órgãos centrais, BL O - Asa Sul, Brasília - 
DF, 70079-900 - Brasília/DF), para que as excelentíssimas autoridades citadas 
esclareçam a Câmara Municipal dos Vereadores de Poconé: 

 
I - Quais são os motivos específicos para os atrasos na liberação dos lotes de 

ouro para exportação? 
 
II - Quais medidas estão sendo adotadas pela Receita Federal para agilizar o 

processo de liberação dos lotes retidos? 
 
III - Existe um prazo estimado para a resolução desses atrasos? Se sim, qual 

é? 
 

                    IV - Que ações estão sendo tomadas para garantir que as empresas que 
estão em conformidade com a legislação possam continuar suas atividades sem 
interrupções indevidas?           
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JUSTIFICATIVA: 
 

A Câmara Municipal de Poconé, bem como todas as cidades mineradoras 
do Estado de Mato Grosso expressa sua preocupação com a lentidão na liberação dos 
lotes de ouro para exportação. 

 
Reconhecendo a atenção de Vossas Senhorias, solicitamos que as 

informações sejam fornecidas o mais breve possível. A transparência e a resolução dessa 
questão são de extrema importância para o bem-estar econômico de Poconé e de outras 
cidades mineradoras do estado. 

 
Considerando que é de suma importância a rastreabilidade do ouro por 

razões diversas, dentre elas, denúncias de irregularidades na cadeia produtiva, 
exploração ilegal em terras indígenas e em unidades de conservação, a mudança de 
mecanismos para atestar a origem do metal e impedir que o ouro ilegal entre no mercado 
formal foi alterado pura e simplesmente através do Banco Central que afastou a chamada 
presunção da legalidade da origem e de boa-fé dos compradores no comércio de ouro no 
país.  

A ação não foi através de nova legislação, e sim através de INSTRUÇÃO 
NORMATIVA que endureceu as regras para a compra do metal (publicada na terça-feira, 
01 de agosto de 2023) no Diário Oficial da União. 

 
Sabedores que o documento segue o entendimento do Supremo Tribunal 

Federal que, em maio passado, decidiu pela inconstitucionalidade do art. 39, § 4º, da Lei 
nº 12.844, de 19 de julho de 2013, que previa tais mecanismos jurídicos. Ou seja; após 
10 anos de operação das empresas mineradoras que acreditavam na constitucionalidade 
da legislação pertinente. 

 
Cidades como Poconé deseja apenas celeridade nas avaliações dos 

referidos documentos e agilidade por parte do governo e instituições fiscalizadoras. 
 
Esse pedido se dá porque Poconé opera com mineradoras legalizadas e 

que estão sempre cumprindo com seus deveres, no entanto o prazo para realizar a 
comercialização do ouro está burocraticamente comprometendo a geração de emprego e 
renda, operação mineral, aquecimento do comércio local e regional e arrecadação de 
impostos. 

 
Diante desse cenário, é fundamental compreender os motivos dos atrasos 

e conhecer as medidas que estão sendo adotadas pela Receita Federal para solucionar 
esse problema. Como representante do povo mato-grossense, é nosso dever buscar 
informações claras e transparentes sobre essa questão que afeta diretamente a economia 
e o desenvolvimento de nosso estado. 
 
                        Sala das Sessões “Josefa Gonçalves”, em 07 de novembro de 2023. 
 
  
                        Vereador Luís Eduardo, “Dudu Carrapato”, PSDB. 
 


